
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.536 - SP (2017/0162050-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INDÚSTRIA METALÚRGICA A PEDRO LTDA 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO PINTO RICA E OUTRO(S) - SP144957B
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELO DE CARVALHO E OUTRO(S) - SP117364 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NULIDADE DA CDA. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. 
INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. TRIBUTO 
ESTADUAL. SELIC. EXPRESSA PREVISÃO NA LEGISLAÇÃO LOCAL. 
POSSIBILIDADE. ORIENTAÇÃO ADOTADA NO JULGAMENTO DE 
RECURSO REPETITIVO.
1. Não é possível conhecer do apelo em relação às teses de infringência ao art. 
2º, § 5º, da Lei 6.830/1980 e aos arts. 138 e 202 do CTN, pois a parte recorrente 
se limitou a reproduzir genericamente os fundamentos veiculados na Apelação, 
sem impugnar os fundamentos do acórdão de que a parte não se desincumbiu do 
ônus de afastar a presunção de liquidez e certeza da CDA e de que não se aplica 
o disposto no art. 138 do CTN quando a parte se limita a reconhecer o débito, 
sem entretanto realizar o pagamento do tributo e dos juros de mora.
2. Assim, pela manifesta inobservância do princípio da dialeticidade, não se deve 
reconhecer, nesse ponto, do apelo nobre.
3. Segundo orientação firmada no julgamento de recurso repetitivo pelo STJ (art. 
543-C do CPC/1973, legitima-se a aplicação da Taxa SELIC como índice de 
correção monetária e de juros de mora sobre os débitos do contribuinte para com 
a Fazenda Pública de ente estadual, desde que haja lei local autorizando sua 
incidência.  (REsp 879.844/MG, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 
25.11.2009).
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 17 de outubro de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.536 - SP (2017/0162050-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INDÚSTRIA METALÚRGICA A PEDRO LTDA 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO PINTO RICA E OUTRO(S) - SP144957B
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELO DE CARVALHO E OUTRO(S) - SP117364 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República contra acórdão assim ementado:

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL – CDA – PRESUNÇÃO 
DE CERTEZA E LIQUIDEZ. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA – 
CONSTITUCIONALIDADE. TAXA SELIC.

A recorrente alega violação do art. 2º, § 5º, da Lei 6.830/1980 e dos arts. 138, 

161 e 202 do CTN. Afirma existir dissídio jurisprudencial.

Foram apresentadas as contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.536 - SP (2017/0162050-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.7.2017.

Controverte-se a respeito de acórdão que julgou improcedente o pedido nos 

Embargos à Execução Fiscal. 

Não é possível conhecer do apelo em relação às teses de infringência ao art. 2º, 

§ 5º, da Lei 6.830/1980 e aos arts. 138 e 202 do CTN.

Com efeito, a parte recorrente se limitou a reproduzir genericamente os 

fundamentos veiculados na Apelação, sem impugnar os fundamentos do acórdão de que a 

parte não se desincumbiu do ônus de afastar a presunção de liquidez e certeza da CDA e de 

que não se aplica o disposto no art. 138 do CTN quando a parte se limita a reconhecer o 

débito, sem entretanto realizar o pagamento do tributo e dos juros de mora.

Assim, pelo manifesto desatendimento do recorrente ao princípio da 

dialeticidade, não se deve reconhecer, nesse ponto, do seu apelo.

Quanto à incidência da Selic, o Tribunal de origem consignou que os fatos 

geradores ocorreram na vigência da Lei Estadual 10.175/1998, de modo que foi respeitado o 

entendimento do STJ adotado em julgamento de recurso repetitivo, de que a expressa 

previsão, pela legislação local, autoriza a adoção da Selic no âmbito estadual. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TAXA SELIC. 
PREVISÃO EM LEI ESTADUAL. APLICABILIDADE. TEMA JÁ 
APRECIADO NA SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS (REsp 
879.844/MG).  LEGALIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EXECUÇÃO. CABIMENTO. VERBA HONORÁRIA INDEPENDENTE 
DAQUELA FIXADA NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. SÚMULA 83/STJ.

1. É legítima a aplicação da Taxa SELIC como índice de correção 
monetária e de juros de mora sobre os débitos do contribuinte para com a 
Fazenda Estadual, desde que haja lei local autorizando sua incidência (REsp 
879.844/MG, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 25.11.2009 - recurso 
submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - 
Presidência/STJ). In casu, o Estado de São Paulo, como relatado pelo próprio 
recurso especial (fls. 140),  previu a utilização da taxa Selic em sua Lei Estadual 
nº 10.175/98, preenchendo o requisito exigido para a sua aplicação.
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2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que os 
embargos à execução constituem ação autônoma e, por conseguinte, é cabível a 
cumulação da condenação em honorários advocatícios arbitrados na ação de 
execução, e aqueles em sede dos embargos.

3. No que diz respeito à alínea "c", aplicável o disposto na Súmula 
83 do STJ, segundo a qual: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 50.118/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 
02/02/2012)

TRIBUTÁRIO. ATUALIZAÇÃO DO DÉBITO TRIBUTÁRIO. 
SELIC. LEI ESTADUAL. 

A taxa Selic é exigível na correção de débitos tributários estaduais 
quando houver lei local que autorize a os critérios adotados para a correção dos 
débitos fiscais federais. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
40.177/SP, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, DJe 
15/3/2013).

Em relação ao dissídio jurisprudencial, destaco que a divergência deve ser 

comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É 

indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a 

interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais impede o conhecimento do 

Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 

Confira-se o precedente:

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
(...)
(REsp 649084/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, SEGUNDA TURMA, DJ 15.08.2005 p. 260).    
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Com essas considerações, conheço parcialmente do Recurso Especial para, 

nessa parte, negar-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0162050-3 REsp 1.690.536 / SP

Números Origem:  00092437320108260565  10072010  5650120100092431  92437320108260565

PAUTA: 17/10/2017 JULGADO: 17/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INDÚSTRIA METALÚRGICA A PEDRO LTDA 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO PINTO RICA E OUTRO(S) - SP144957B
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : MARCELO DE CARVALHO E OUTRO(S) - SP117364 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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